
379ª Sessão

	Recurso 14024

	Processo BCB 1201552399

	

	
	RECURSO DE OFÍCIO

	
	

	RECORRENTE:
	Banco Central do Brasil



	RECORRIDO(S):
	Bexs Corretora de Câmbio S.A. (ex-Didier-Levy Associados Corretora de Câmbio S.A.)

	
	EMENTA: RECURSO DE OFÍCIO – Investimento Externo Direto (IED) – Capitais Estrangeiros no País - Registro extemporâneo de capital estrangeiro em pessoa jurídica no País – Descaracterização parcial das irregularidades – Autoria diversa - Falta de contratação de representante legal - Responsabilidade exclusiva da receptora do investimento - Ausência de recurso voluntário - Recurso de ofício improvido – Arquivamento confirmado quanto à matéria objeto da subida compulsória.




ACÓRDÃO/CRSFN 11543/15:
R E L A T Ó R I O

1.
Trata-se de recurso de ofício interposto perante o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional – CRSFN visando reavaliar a decisão proferida pelo Banco Central do Brasil – BCB, nos autos do Processo Administrativo Sancionador BCB nº 1201552399, instaurado para apurar registro do capital estrangeiro efetuado fora do prazo legal.

2.
Em 16/4/2012 (fls. 1 – 4) foi apresentada proposta de instauração de processo administrativo para apurar registro intempestivo de investimento externo direto por parte da ora recorrida em conjunto à Bunge Alimentos S.A. (“Bunge”). De acordo com essa proposta, o registro de um investimento externo existente na Bunge na data base de 31/12/2005 teria sido efetuado apenas em 12/12/2007 (fl. 14), sendo que tal registro era devido até 30/06/2007, de acordo com a lei 11.371/2006. Essa proposta foi aprovada pelo Departamento Econômico – Depec em 27/04/2012 (fl. 49).

3.
Em 26/2/2013 a recorrida foi intimada a apresentar defesa dessas acusações no prazo de 30 dias (fls. 87 – 88). Na sequência, em 27/3/2013 a recorrida apresentou sua defesa (fls. 89 – 90), alegando em síntese que:

i. O sistema de registros RDE-IED está baseado em um sistema extremamente complexo, dificultando o processo de análise, fundamentação e efetivo registro do capital;

ii. Por ter sido notificada apenas em 30/7/2012, a pretensão punitiva já encontrava-se prescrita, nos termos do artigo 1º da Lei nº 9.873/1999, de modo que o processo deve ser julgado extinto e arquivado.

4.
Recebida a defesa, o Departamento de Controle e Análise de Processos Administrativos Punitivos – Decap apresentou parecer em 05/11/2013 (fls. 97 – 98) sugerindo a condenação da Bunge a pena de multa de R$ 4.452,03 (1% do valor registrado intempestivamente), seguindo a orientação do art. 1º, II, “a” da Resolução 4.104/2012 do CMN
 e a absolvição da recorrida. Em sua análise, o Decap aferiu que por ter sido contratada apenas em 2011, ou seja, anos após o vencimento do prazo legal para o registro, e por não ter sido representante nem do investidor estrangeiro, nem da receptora do investimento, enquanto vigia o referido prazo, a recorrida não deu causa à ocorrência da irregularidade.

5.
Em 29/04/2014 (fls. 100 – 101) o BCB ratificou os termos do referido parecer, de modo  a absolver a ora recorrida e condenar a Bunge a pena de multa de R$ 4.452,03 pelo descumprimento do art. 5º, §2º da lei 11.371/2006
, com fundamento no art. 7º da referida lei.

6.
A Bunge foi intimada da decisão em 7/7/2014 (fl. 116), sendo-lhe facultado apresentar recurso a este CRSFN no prazo de 15 dias. Contudo, a Bunge não apresentou recurso e pagou a multa em 22/7/2014 (fl. 118). Desse modo, o processo foi encaminhado a este CRSFN apenas como recurso de ofício, em razão da absolvição da ora recorrida, que foi intimada da decisão em 28/5/2014 (fl. 113).

7.
O referido recurso foi autuado neste CRSFN em 7/8/2014 (fl. 126), após o que foi encaminhado à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN.

8.
Por fim, em 20/2/2015, a PGFN emitiu seu parecer (fls. 129 – 129v). Nesse, entendeu assistir razão à decisão do BCB no tocante à absolvição da recorrida, vez que, por não ter tido a oportunidade de promover o registro tempestivo do investimento externo, não teve à sua disposição alternativa diversa que a realização tardia desse, não sendo culpável por tal. Assim, a PGFN opinou pelo conhecimento e desprovimento do recurso de ofício, com a consequente manutenção integral da decisão recorrida.

É o relatório.

São Paulo, 15 de maio de 2015. Bruno Meyerhof Salama – Conselheiro-Relator.

V O T O

1.
Preliminarmente, é importante analisar se houve prescrição. Para isso, é preciso recapitular algumas datas. A proposta de instauração de processo administrativo – que importa em ato inequívoco de apuração – foi realizada em 16/4/2012 (fls. 1 – 4). A recorrida teria efetuado registro de investimento externo referente à data-base de 31/12/2005 em 12/12/2007, sendo que esse era devido até 30/6/2007. A decisão do BCB foi proferida em 29/04/2014 (fls. 100 – 101) e o parecer da PGFN foi apresentado em 20/2/2015 (fls. 129 – 129v). Assim, não há que se falar prescrição antes do processo administrativo, pois a declaração se tornou intempestiva em 30/6/2007, pelo que sua prescrição só teria ocorrido se nenhum ato inequívoco de apuração fosse realizado até 30/6/2012. Tampouco houve prescrição ordinária, que incidiria apenas em 29/04/2019 – 5 anos a contar da decisão –, nem prescrição intercorrente, que só ocorreria em 20/2/2018, ou seja, 3 anos a contar do parecer da PGFN. Posto isso, passo a analisar o mérito.

2.
Em sua decisão, o BCB aferiu que por ter a recorrida sido contratada anos após o vencimento do prazo legal para o registro e por não ter sido representante nem do investidor estrangeiro, nem da receptora do investimento, enquanto vigia o referido prazo, a recorrida não deu causa à ocorrência da irregularidade. No mesmo sentido, a PGFN entendeu assistir razão à decisão do BCB no tocante à absolvição da recorrida, vez que, por não ter tido a oportunidade de promover o registro tempestivo do investimento externo, não teve à sua disposição alternativa diversa que a realização tardia desse, não sendo culpável por tal. 

3.
Além disso, importa salientar que a Bunge Alimentos S.A. (“Bunge”), enquanto verdadeira responsável pelo atraso, já foi condenada a pena de multa pelo BCB, recolheu os valores devidos e não apresentou recurso. Desse modo, entendo adequada a decisão de absolvição proferida pelo BCB frente a ora recorrida, pelo que tomo emprestadas as razões de decidir do BCB e da PGFN, nos termos do art. 50, § 1º da lei 9.784/1999, de modo a votar pelo improvimento deste recurso de ofício.

4.
Desse modo, preliminarmente entendo pela inocorrência da prescrição. Já no mérito, com amparo no art. 50, § 1º da lei 9.784/1999, entendo pelo improvimento do recurso de ofício, de modo a manter a absolvição da recorrida BEXS Corretora de Câmbio S.A..

É o Voto. 

Brasília, 26 de maio de 2015. Bruno Meyerhof Salama – Conselheiro-Relator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, negar provimento ao recurso de ofício formulado, confirmando-se o arquivamento do processo em relação à recorrida, Bexs Corretora de Câmbio S.A. (ex-Didier-Levy Associados Corretora de Câmbio S.A.). 

Participaram do julgamento os conselheiros: Ana Maria Melo Netto Oliveira, Adriana Cristina Dullius Britto, Antonio Augusto de Sá Freire Filho, Arnaldo Penteado Laudísio, Bruno Meyerhof Salama, Flávio Maia Fernandes dos Santos e Nelson Alves de Aguiar Júnior. Presentes o Dr. André Luiz Ortegal, Procurador da Fazenda Nacional, e Carlos Augusto Sousa de Almeida, Secretário-Executivo do CRSFN.
Brasília, 26 de maio de 2015.

ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 

Presidente

Bruno Meyerhof Salama 

Relator

André Luiz Ortegal 

Procurador da Fazenda Nacional

Ata publicada no DOU de 2.7.2015, Seção 1, págs. 18 a 20.

O teor deste acórdão foi divulgado no portal em 11.11.2015.

� Art. 1º As multas a que se sujeitam os responsáveis pelo não fornecimento das informações regulamentares exigidas ou pela prestação de informações falsas, incompletas, incorretas ou fora dos prazos e das condições previstas na regulamentação em vigor, nos termos das disposições relativas a capitais estrangeiros no País das Leis ns. 4.131, de 3 de setembro de 1962, e 11.371, de 28 de novembro de 2006, serão aplicadas pelo Banco Central do Brasil de acordo com os critérios seguintes:


(...)


II - no registro de capitais estrangeiros em moeda nacional, nos termos da Lei nº 11.371, de 2006, desde que o valor apurado seja igual ou superior a R$1.000,00 (mil reais):


a) registro fora do prazo e das condições previstas na regulamentação: 10% (dez por cento) do valor máximo previsto no art. 7º da Lei nº 11.371, de 2006, ou 1% (um por cento) do valor sujeito a registro, o que for menor.





� Art. 5º Fica sujeito a registro em moeda nacional, no Banco Central do Brasil, o capital estrangeiro investido em pessoas jurídicas no País, ainda não registrado e não sujeito a outra forma de registro no Banco Central do Brasil. 


§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, o valor do capital estrangeiro em moeda nacional a ser registrado deve constar dos registros contábeis da pessoa jurídica brasileira receptora do capital estrangeiro, na forma da legislação em vigor. 


§ 2º O capital estrangeiro em moeda nacional existente em 31 de dezembro de 2005, a que se refere o caput deste artigo, deverá ser regularizado até 30 de junho de 2007, observado o disposto no § 1º deste artigo.
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